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Capítulo 1


Designer de interiores, decorador, arquiteto e engenheiro civil





			O ser humano começou a se preocupar em construir estruturas sólidas para se abrigar a partir do momento em que foi se fixando em um local; ou seja, conforme foi deixando de ser nômade, seus abrigos foram se tornando mais elaborados.


			É possível pensar desde a Pré-História que há dois movimentos básicos de modos de se abrigar: primeiro usando estruturas naturais, como cavernas, e, segundo, criando abrigos. Esse segundo modo é o que será explorado neste livro.


			Para se abrigarem, os povos nômades, ou seja, que não têm habitação fixa, que vivem constantemente mudando de lugar, precisam de estruturas que sejam leves e fáceis de serem carregadas. Ainda hoje há, em algumas partes do planeta, povos que vivem dessa maneira, tal como os beduínos, os banjaras, os aborígenes e alguns povos indígenas.


			Ao longo dos anos, os povos nômades foram desenvolvendo formas de estruturar seus abrigos. Alguns permanecem na condição nômade por causa do clima das regiões em que vivem (pela escassez de alimentos), outros, por questões culturais. De qualquer maneira, é possível perceber em todos eles a leveza de seus espaços de morar e a possibilidade de transportar tais estruturas.


			Entretanto, ao longo da história, nem sempre o transporte rápido foi possível, então muitas vezes eram usados os materiais naturais que havia no território onde as pessoas estavam alojadas: plantas, madeiras e peles de animais.


			A estruturação desses espaços passou a ganhar relevância, conforme os povos foram percebendo que era possível cultivar seu próprio alimento. Com a permanência das pessoas em determinado espaço, tais abrigos puderam ser desenvolvidos e, assim, novos materiais mais resistentes passaram a ser usados.


			Carlos Lemos, em seu livro O que é arquitetura, ressalta a expressão vernacular e a existência desse tipo de arquitetura entre os povos primitivos (LEMOS, 1980). Segundo o autor, tal construção é executada por uma comunidade e consumida por essa mesma comunidade a partir dos recursos que o meio ambiente oferece. Ghisleni (2020) traz uma boa definição de arquitetura vernacular:


			

A arquitetura vernacular pode ser definida como uma tipologia de caráter local ou regional, na qual são empregados materiais e recursos do próprio ambiente onde a edificação está inserida. São, portanto, arquiteturas diretamente relacionadas ao contexto, influenciadas e atentas às condições geográficas e aspectos culturais específicos da sua inserção e, por esse motivo, surgem de modo singular nas diversas partes do mundo, sendo consideradas, inclusive, um dispositivo de afirmação de identidades. (GHISLENI, 2020)





			Ghisleni (2020), com base nos estudos de Rapoport (1969), que apresenta uma distinção entre arquitetura primitiva e arquitetura vernacular, mostra que, enquanto o primeiro caso retrata uma arquitetura das sociedades, tecnológica e economicamente pouco desenvolvidas, o segundo apresenta a figura do construtor. Ou seja, no primeiro grupo, há pouca especialização, e o conhecimento de como construir é inerente ao povo, transmitido de pai para filho por meio da tradição. Já no segundo grupo, o modelo permanece e o processo de construção é “baseado em ajustes ou variações, havendo, portanto, mais variabilidade individual” (TEIXEIRA, 2017).


			Atente que é no período de pré-industrialização que surge a figura do construtor, como aquele que, com base nos conhecimentos tradicionais de seu povo, orquestra novas formas e desenvolve projetos.


			E hoje? Quem são os construtores? Quais os profissionais que, de alguma maneira, constroem os espaços da cidade?


			Neste capítulo, conheceremos as possibilidades de formação acadêmica, as áreas de atuação e os limites de atuação profissional de cada um dos profissionais estudados, e veremos ainda como os cursos superiores e técnicos em design de interiores se posicionam nessa grande engrenagem.


			1	Formação acadêmica


			Há diversos profissionais, com formações específicas, que trabalham na construção civil: engenheiros, arquitetos, designers de interiores, decoradores, mestres de obra, eletricistas, ceramistas e outros tantos. Entre eles, destacam-se aqueles especializados no desenvolvimento de projetos: engenheiros, arquitetos e designers de interiores.


			1.1	Engenheiros civis


			A engenharia civil é um ramo da engenharia que visa a criação e a execução de projetos de infraestrutura e edificações de pequeno, médio e grande porte, bem como a manutenção de obras já existentes.


			Segundo o Guia do Estudante (2020), engenheiro civil:


			

[...] projeta, gerencia e executa obras como casas, prédios, pontes, viadutos, estradas e barragens. Ele acompanha todas as etapas de uma construção ou reforma, analisa as condições do solo e estuda a insolação e a ventilação do local e até a definição dos tipos de fundação e os acabamentos. Especifica as redes de instalações elétricas, hidráulicas e de saneamento do edifício e define o material a ser usado. Chefia as equipes de trabalho, supervisionando prazos, custos, padrões de qualidade e de segurança. (GUIA DO ESTUDANTE, 2020)





			O guia também aponta que esse profissional deve estar atento ao cumprimento das leis específicas do local onde as obras serão implantadas.


			Segundo publicado no portal da Confea[1] por Francalacci (2018), os engenheiros civis têm as seguintes atribuições:


			


					Construção e averiguação de edificações, equipamentos de segurança, urbanos, rurais e regionais e de serviços.


					Aproveitamento e utilização de recursos naturais.


					Análise de questões artístico-culturais e técnicas;


					Planejamento e fornecimento de meios de locomoção durante a execução da obra.


					Desempenhar cargos, funções e comissões em organizações estatais.


					Explorar recursos alternativos e naturais para o desenvolvimento da indústria.


					Estudar, projetar, analisar e avaliar técnicas e obras relacionadas a edifícios, rodovias, ferrovias captação e abastecimento de água, drenagem e irrigação.


					Planejar e projetar trabalhos em âmbito urbano, rural, de transportes e em outras regiões.


					Coordenar atribuições em autarquias e instituições de economia mista ou privada.


					Estudar, projetar, analisar e avaliar técnicas e obras relacionadas a portos, rios, canais, barragens e das concernentes aos aeroportos.


					Estudar, projetar, analisar e avaliar técnicas e obras relacionadas peculiares ao saneamento urbano e rural.


					Estudar, projetar, analisar e avaliar técnicas e obras e serviços de urbanismo.


					Projetar e construir “pontes e grandes estruturas” (FRANCALACCI, 2018).


			





			1.2	Arquitetos


			A arquitetura pode ser definida, segundo o dicionário Houaiss, como “a arte e técnica de organizar espaços e criar ambientes para abrigar os diversos tipos de atividades humanas, visando também a determinada intenção plástica”.


			Perceba aqui a presença da intenção plástica da palavra “arte” e da expressão “atividade humana”. Arquitetos projetam para pessoas, com arte.


			Os arquitetos, por sua formação generalista, têm as seguintes atribuições em onze campos de atuação:


			


					Arquitetura e urbanismo – concepção e execução de projetos.


					Arquitetura de interiores – concepção e execução de projetos de ambientes.


					Arquitetura paisagística – concepção e execução de projetos para espaços externos, livres e abertos, privados ou públicos, como parques e praças, considerados isoladamente ou em sistemas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial.


					Patrimônio histórico-cultural e artístico – arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, restauro, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjuntos e cidades.


					Planejamento urbano e regional – planejamento físico-territorial, planos de intervenção no espaço urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas de infraestrutura, saneamento básico e ambiental, sistema viário, sinalização, tráfego e trânsito urbano e rural, acessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, loteamento, desmembramento, remembramento, arruamento, planejamento urbano, plano diretor, traçado de cidades, desenho urbano, sistema viário, tráfego e trânsito urbano e rural, inventário urbano e regional, assentamentos humanos e requalificação em áreas urbanas e rurais.


					Topografia – elaboração e interpretação de levantamentos topográficos cadastrais para a realização de projetos de arquitetura, urbanismo e paisagismo, fotointerpretação, leitura, interpretação e análise de dados e informações topográficas e sensoriamento remoto.


					Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de construção, patologias e recuperações.


					Sistemas construtivos e estruturais – estruturas, desenvolvimento de estruturas e aplicação tecnológica de estruturas.


					Instalações e equipamentos referentes a arquitetura e urbanismo.


					Conforto ambiental – técnicas voltadas ao estabelecimento de condições climáticas, acústicas, lumínicas e ergonômicas, para a concepção, organização e construção dos espaços.


					Meio ambiente, estudo e avaliação dos impactos ambientais, licenciamento ambiental, utilização racional dos recursos disponíveis e desenvolvimento sustentável (CAU/BR, 2016, p. 47).


			





			Tanto no caso dos engenheiros como no dos arquitetos, a lista de atribuições profissionais é longa e complexa por se tratar de cursos bem densos em relação aos conteúdos estudados.
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			Que tal pensar um pouco mais sobre o que é arquitetura? O artigo “Definições incertas: arquitetura”, de Wellington Cançado (2009), apresenta uma ótima reflexão sobre o tema.


			 



        




 



        




      




    


			1.3	Decoradores


			O decorador é um profissional que atua na ambientação de espaços (RIZZO, 2013). Vale ressaltar que essa pessoa pode ou não ter algum curso de curta duração e que, muitas vezes, eles são autodidatas.


			Suas atribuições são bastante restritas, pois não há exigência de um conhecimento aprofundado sobre diversos componentes da construção civil. Assim, sua função está restrita “à escolha de acessórios, móveis ou cores sem que altere fisicamente a obra. Não pode interferir no ambiente nem mesmo no detalhamento de mobiliários” (RIZZO, 2013).


			1.4	Designers de interiores


			O designer de interiores, por sua vez, além de desenvolver o trabalho do decorador, tem também a “função de elaborar o espaço coerentemente, seguindo normas técnicas de ergonomia, acústica” (RIZZO, 2013), conforto térmico e luminotécnica. Tais profissionais elaboram projetos de reconstrução dos espaços existentes por meio da “releitura do layout, da ampliação ou redução de espaços, dos efeitos cênicos e aplicações de tendências e novidades técnicas, do desenvolvimento de peças exclusivas” (RIZZO, 2013). O trabalho desse profissional se restringe aos espaços internos, “auxiliando o arquiteto a resolver os espaços da edificação de forma a atender melhor às necessidades do cliente” (RIZZO, 2013).


			Compete ao designer de interiores e ambientes, segundo a Lei nº 13.369, de 12 de dezembro de 2016:


			


					Estudar, planejar e projetar ambientes internos existentes ou pré-configurados conforme os objetivos e as necessidades do cliente ou usuário, planejando e projetando o uso e a ocupação dos espaços de modo a otimizar o conforto, a estética, a saúde e a segurança, de acordo com as normas técnicas de acessibilidade, de ergonomia e de conforto luminoso, térmico e acústico devidamente homologadas pelos órgãos competentes.


					Elaborar plantas, cortes, elevações, perspectivas e detalhamento de elementos não estruturais de espaços ou ambientes internos e ambientes externos contíguos aos interiores, desde que na especificidade do projeto de interiores.


					Planejar ambientes internos, permanentes ou não, inclusive especificando equipamento mobiliário, acessórios e materiais, providenciando orçamentos e instruções de instalação, respeitados os projetos elaborados e o direito autoral dos responsáveis técnicos habilitados.


					Compatibilizar seus projetos com as exigências legais e regulamentares relacionadas a segurança contra incêndio, saúde e meio ambiente.


					Selecionar e especificar cores, revestimentos e acabamentos.


					Criar, desenhar e detalhar móveis e outros elementos de decoração e ambientação.


					Assessorar nas compras e na contratação de pessoal, podendo responsabilizar-se diretamente por tais funções, inclusive no gerenciamento das obras afetas ao projeto de interiores e na fiscalização de cronogramas e fluxos de caixa, mediante prévio ajuste com o usuário dos serviços, assegurado a este o pleno direito à prestação de contas e a intervir para garantir sua vontade.


					Propor interferências em espaços existentes ou pré-configurados, internos e externos contíguos aos interiores, desde que na especificidade do projeto de interiores, mediante aprovação e execução por profissional habilitado na forma da lei.


					Prestar consultoria técnica em design de interiores.


					Desempenhar cargos e funções em entidades públicas e privadas relacionadas ao design de interiores.


					Exercer o ensino e desenvolver pesquisas, experimentações e ensaios relativamente ao design de interiores.


					Observar e estudar permanentemente o comportamento humano quanto ao uso dos espaços internos e preservar os aspectos sociais, culturais, estéticos e artísticos (BRASIL, 2016).


			





			Vale ressaltar também que decoradores ou designers de interiores não podem propor alterações em paredes, aberturas, ampliações ou demolições – isso é ilegal, pois tais profissionais “não dispõem do diploma legal que os habilitem interferir na obra física” (RIZZO, 2013).


			2	Áreas de atuação


			Como visto no tópico Formação acadêmica, cada uma das quatro principais profissões que atuam como elaboradoras de projetos na área da construção civil tem suas atribuições. Entre todas, entretanto, vale dizer que a única que não exige formação universitária é a de decorador, mas que, por esse mesmo motivo, se configura como a mais restrita entre as abordadas aqui.


			Os engenheiros, por sua vez, estão à frente de atividades que exigem grande precisão, mas, muitas vezes, não consideram as necessidades dos clientes de maneira tão eficiente e próxima, sem contar o não compromisso com os aspectos plásticos[2] das soluções propostas.


			A seguir, apresentamos um quadro comparativo entre as profissões que atuam com esse olhar mais humanístico para o setor da construção civil. Observe que o quadro faz uma comparação entre o arquiteto que faz projetos de interiores (arquiteto de interiores), o designer de interiores e o decorador. Inicialmente, define cada uma das profissões: arquiteto de interiores é um arquiteto que trabalha com interiores e que pode atuar, inclusive, no âmbito estrutural da edificação projetada; o designer de interiores é um especialista, que trabalha espaços internos de edificações construídas, sem atribuição de alteração dessas estruturas, e com a elaboração de ambientes temporários; por fim, o decorador trabalha com espaços interiores por meio da escolha de acessórios, mobiliários cores e revestimentos, sem alterar o projeto arquitetônico original, e, sim, focando nas questões meramente estéticas e funcionais.


			
Quadro 1 – Comparativo entre profissões ABD: definição 

				

					

					

					

				

				

					

							

						ARQUITETO DE INTERIORES

						

							

							DESIGNER DE INTERIORES

						

							

							DECORADOR

						

					


					

							

							Como profissional de arquitetura e urbanismo, o arquiteto de interiores foca na atuação em interiores, que consiste na intervenção em ambientes internos ou externos de edificação, definindo a forma de uso do espaço em função de acabamentos, mobiliário e equipamentos, além das interfaces com o espaço construído – mantendo ou não a concepção arquitetônica original, para adequação às novas necessidades de utilização.


							Essa intervenção se dá no âmbito espacial; estrutural; das instalações; do condicionamento térmico, acústico e lumínicos; da comunicação visual; dos materiais, texturas e cores; e do mobiliário (Res. n. 51 CAU/2013).


						

							

							O designer de interiores com formação superior é especialista qualificado para organizar, projetar e criar espaços interiores, buscando qualidade de vida, atento às necessidades específicas dos usuários, visando ao conforto, considerado em todos os seus aspectos. A profissão é regulamentada pela Lei nº 13.369/2016.


							Além dos arquitetônicos, trabalha com espaços temporários e efêmeros, assim como equipamentos de transporte (embarcações, aeronaves e demais).


							Tem conhecimentos específicos que vão da análise espacial à busca da compreensão psicológica do usuário, passando pelo programa de necessidades e pelo briefing, pelo conceito de projeto, pela ergonomia – em suas diferentes abordagens, com o intuito de solucionar problemas e garantir aos usuários espaços adequados a suas necessidades individuais e/ou coletivas, pessoais ou profissionais.


						

							

							O decorador trabalha com espaços interiores, por meio da seleção de equipamentos e mobiliários, assim como materiais de revestimento, objetos acessórios e obras de arte, com foco nas questões estéticas e funcionais.


							O termo foi usado em época que não se admitiam estrangeirismos no país, mas hoje não tem mais sentido usá-lo como sinônimo do designer de interiores. A decoração faz parte da atividade projetual do designer de interiores, mas o contrário não é verdadeiro.
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